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APRESENTAÇÃO

Pensar e sociedade, o indivíduo, a intersubjetividade e as relações sociais são 
preocupações constantes nos artigos e capítulos que integram a obra “A Sociologia 
e as Questões Interpostas ao Desenvolvimento Humano 3”. O livro reúne uma série 
de contribuições da pesquisa social que buscam dar os contornos sobre a vida em 
sociedade, sobre as identidades e comunidades sociais. 

A variedade de olhares que surgem nos capítulos dá conta de uma 
abordagem ampla sobre diversos temas atuais e urgentes. Sobretudo de questões 
relacionadas aos processos identitários, à etnicidade, dentre outros. Aqui, destacam-
se os trabalhos que abordam as redes de interdependências estabelecidas a partir 
dos jogos indígenas, a tradição e a sobrevivência de comunidades pesqueiras 
portuguesas, entre comunidades geracionais, grupos de trabalho e identidades 
profissionais. 

As vulnerabilidades social e laboral também são evidenciadas e debatidas à 
luz das correntes sociológicas nos trabalhos aqui destacados. Dentre eles podemos 
ressaltas pesquisas sobre políticas públicas para dependentes de novas drogas 
psicoativas, a precarização do trabalho e as condições sanitárias no mercado 
sexual durante a pandemia, as redes de apoio e grupos de identidade vinculados às 
pessoas em situação de rua, e as condições de representatividades da comunidade 
carcerária. 

O rigor metodológico e as contribuições de múltiplas observações do campo 
social faz da coleção “A Sociologia e as Questões Interpostas ao Desenvolvimento 
Humano 3” uma obra que contribui para o campo científico nacional.

Alexsandro Teixeira Ribeiro



SUMÁRIO

SUMÁRIO

CAPÍTULO 1 ...................................................................................................... 1
GEORG SIMMEL E A EDUCAÇÃO COMO TRAGÉDIA

Elson dos Santos Gomes Junior
Rafael Ferreira Pureza de Oliveira
Marcos Felipe Medeiros de Souza
DOI 10.22533/at.ed.3892028101

CAPÍTULO 2 .................................................................................................... 12
ENTRE TRADIÇÃO E SOBREVIVÊNCIA DO TRABALHO DO MAR: DILEMAS 
GERACIONAIS DAS COMUNIDADES PISCATÓRIAS PORTUGUESAS

Licínio Manuel Vicente Tomás
DOI 10.22533/at.ed.3892028102

CAPÍTULO 3 .................................................................................................... 28
EDUCAÇÃO INFORMAL E EXPERIÊNCIA MIGRATÓRIA: INVESTIGAÇÃO SOBRE 
SENIORES RESIDENTES EM VIANA DO CASTELO

Manuela Benvinda Vieira Gomes Cachadinha
DOI 10.22533/at.ed.3892028103

CAPÍTULO 4 .................................................................................................... 41
UMA ANÁLISE SOBRE AS POLÍTICAS PÚBLICAS E OS MERCADOS DAS 
NOVAS SUBSTÂNCIAS PSICOATIVAS (NSP)

Susana Henriques
Maria das Dores Guerreiro
Joana Paula Silva
DOI 10.22533/at.ed.3892028104

CAPÍTULO 5 .................................................................................................... 55
SABERES TRADICIONAIS: UMA PESQUISA PARTICIPANTE REALIZADA 
COM O MOVIMENTO DAS APRENDIZES DA SABEDORIA

Ana Paula Huçalo
Analine Badotti Batista
Cristina Ide Fujinaga
Fernando Stora
Francieli Aparecida Zakseski
Marina Joice Keil
Willidiane Tessari
DOI 10.22533/at.ed.3892028105

CAPÍTULO 6 .................................................................................................... 68
REGULAÇÃO E DESREGULAÇÃO DO TRABALHO: TRABALHO SEXUAL, 
PANDEMIA, CRISE, EXCLUSÃO E ESTRATÉGIAS DE SUPERAÇÃO

Roseli Bregantin Barbosa
DOI 10.22533/at.ed.3892028106



SUMÁRIO

CAPÍTULO 7 .................................................................................................... 83
O LUGAR DE SUJEITO E O INDIVÍDUO: PRIMEIRAS APROXIMAÇÕES

Amanda Marques de Carvalho Gondim
José Luís Simões
Izabel Adriana Gomes de Sena Simões
DOI 10.22533/at.ed.3892028107

CAPÍTULO 8 .................................................................................................... 90
JOGOS DOS POVOS INDÍGENAS: REDES DE INTERDEPENDÊNCIAS

Deoclecio Rocco Gruppi 
DOI 10.22533/at.ed.3892028108

CAPÍTULO 9 .................................................................................................. 108
ENTRE SOCIABILIDADES E DESIGUALDADES: AS REDES DE APOIO NAS 
RUAS

Anne Gabriele Lima Sousa de Carvalho
DOI 10.22533/at.ed.3892028109

CAPÍTULO 10 ................................................................................................ 121
DINÂMICAS DE AÇÃO DOS FISIOTERAPEUTAS PORTUGUESES - 
TENDÊNCIAS, PROBLEMAS E PERSPECTIVAS

Paula Soares
DOI 10.22533/at.ed.38920281010

CAPÍTULO 11 ................................................................................................ 135
DINÂMICAS DA FAMÍLIA EMPRESÁRIA, REFLEXIVIDADE E A SUCESSÃO: A 
FERRAMENTA DO PROTOCOLO FAMILIAR

Ana Paula Marques
António Nogueira da Costa
Paula Freire
DOI 10.22533/at.ed.38920281011

CAPÍTULO 12 ................................................................................................ 151
COMUNIDADE DE MOTOCICLISTAS: UMA ABORDAGEM SOBRE UM MOTO 
CLUBE DO PARANÁ

Karine Aparecida de Lima
Bárbara Mendes Paz Chao
Danielle Soraya da Silva Figueiredo
Fabio Antonio Matucheski Zarpelon
Iara Rodrigues Vieira
Cristiana Magni
Reinaldo Knorek
DOI 10.22533/at.ed.38920281012

CAPÍTULO 13 ................................................................................................ 160
AUTONOMIA PROFISSIONAL DAS NOVAS PROFISSÕES DA SAÚDE EM 



SUMÁRIO

PORTUGAL - OS TÉCNICOS SUPERIORES DE RADIOLOGIA
António Fernando Caldeira Lagem Abrantes
Rui Pedro Pereira de Almeida 
Luís Pedro Vieira Ribeiro 
Bianca Vicente
Kevin Barros Azevedo 
Carlos Alberto da Silva 
Dulce Miranda 
DOI 10.22533/at.ed.38920281013

CAPÍTULO 14 ................................................................................................ 172
ATUAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA NO INTRAMUROS DO PRP-RS

Jiulia Estela Heling 
DOI 10.22533/at.ed.38920281014

CAPÍTULO 15 ................................................................................................ 180
APROXIMAÇÕES SOBRE OS CONCEITOS DE PODER E AUTORIDADE NA 
SOCIOLOGIA DA AÇÃO EM WEBER

Alexsandro Teixeira Ribeiro
DOI 10.22533/at.ed.38920281015

CAPÍTULO 16 ................................................................................................ 193
A PROSTITUIÇÃO SOB ESCRUTÍNIO: QUANDO OS PROJETOS 
ANTIPROSTITUIÇÃO DO FEMINISMO ABOLICIONISTA E DE RELIGIOSOS 
CRISTÃOS CONVERGEM NO BRASIL

Tiago Luís Coelho Vaz Silva
DOI 10.22533/at.ed.38920281016

CAPÍTULO 17 ................................................................................................ 206
A COMPLEXIFICAÇÃO DO PROCESSO CIVILIZADOR NOS DISCURSOS DA 
MÍDIA ESPORTIVA NO MIXED MARTIAL ARTS - MMA FEMININO

Luara Faria dos Santos
Ana Carla Dias Carvalho
DOI 10.22533/at.ed.38920281017

SOBRE O ORGANIZADOR .......................................................................... 217

ÍNDICE REMISSIVO ...................................................................................... 218



A Sociologia e as Questões Interpostas ao Desenvolvimento Humano 3 Capítulo 4 41

Data de aceite: 26/10/2020

CAPÍTULO 4
doi

UMA ANÁLISE SOBRE AS POLÍTICAS PÚBLICAS 
E OS MERCADOS DAS NOVAS SUBSTÂNCIAS 

PSICOATIVAS (NSP)

Data de submissão: 16/10/2020

Susana Henriques
Instituto Universitário de Lisboa/ Centro de 

Investigação e Estudos de Sociologia
 (CIES-Iscte)

Universidade Aberta (UAb)
Portugal

https://orcid.org/0000-0002-7506-1401 

Maria das Dores Guerreiro
Instituto Universitário de Lisboa/ Centro de 

Investigação e Estudos de Sociologia 
(CIES-Iscte)

Portugal
https://orcid.org/0000-0002-6990-5604 

Joana Paula Silva
Instituto Universitário de Lisboa/ Centro de 

Investigação e Estudos de Sociologia 
(CIES-Iscte)

Portugal
https://orcid.org/0000-0001-7938-5094 

RESUMO: O presente texto retrata, contextualiza 
e discute o fenómeno das novas substâncias 
psicoativas. Dá especial enfoque à realidade 
portuguesa e destaca as políticas públicas, 
os mercados e contextos, embora fazendo o 
seu enquadramento em termos europeus e 
internacionais, já que se trata de uma problemática 
global. As Novas Substâncias Psicoativas (NSP) 
são um fenómeno emergente que consiste no 
aparecimento ou reaparecimento no mercado 

de um conjunto de substâncias que, de acordo 
com a sua composição química, formas de uso 
e meios de aquisição, se assemelham às drogas 
convencionais, mas com novas particularidades. 
A sua grande variedade e rápida transformação 
configuram dificuldades de identificação e 
delimitação legal e conceptual. Devido a estas 
características tais substâncias não se encontram 
referenciadas nas tabelas dos organismos oficiais 
internacionais. E daqui resulta que não tenham 
estatuto de ilegais (nem de legais), apesar de 
serem potencialmente perigosas em termos 
de saúde pública e, por isso, tenham vindo a 
merecer atenção social, em termos de políticas 
públicas e também da comunidade científica. 
Começa-se por enquadrar o fenómeno das NSP 
em termos das políticas públicas a nível nacional 
e dos organismos europeus (EMCDDA) e 
internacionais (UNODC) com responsabilidades 
sobre este campo. Procura-se, de seguida 
problematizar a delimitação conceptual das 
novas substâncias psicoativas, destacando as 
dificuldades associadas a tal exercício. Num 
terceiro ponto abordam-se os mercados das 
NSP, com destaque para o papel da dimensão 
virtual potenciada pela expansão das tecnologias 
digitais e da internet. As conclusões apontam 
para a necessidade de mais investigação com 
impacto nas políticas públicas e nas estratégias 
de intervenção, tornando-se mais focadas, 
designadamente ao nível da prevenção. Este 
texto constitui um contributo para a definição e 
evolução do enquadramento legal do fenómeno 
das novas substâncias psicoativas. 
PALAVRAS-CHAVE: Novas Substâncias 
Psicoativas; Políticas públicas; Mercados.

about:blank
about:blank
about:blank


A Sociologia e as Questões Interpostas ao Desenvolvimento Humano 3 Capítulo 4 42

ANALYSIS ON PUBLIC POLICIES AND MARKETS OF THE NEW 
PSYCHOACTIVE SUBSTANCES (NPS)

ABSTRACT: This text portrays, contextualizes and discusses the phenomenon of 
new psychoactive substances. Giving special focus to the Portuguese reality and 
highlighting public policies, markets and contexts, but framing them in European and 
international terms, since it is a global issue. New Psychoactive Substances (NPS) are 
an emerging phenomenon that consists of the appearance or reappearance of a set of 
substances on the market that, according to their chemical composition, forms of use 
and means of acquisition, resemble conventional drugs, but with new particularities. 
Its great variety and rapid transformation represent difficulties in the identification and 
legal and conceptual delimitation. Due to these characteristics, these substances are 
not listed in the tables of official international organizations. And it follows that they 
do not have the status of illegal (or legal), although they are potentially dangerous 
in terms of public health and, for this reason, they have deserved social attention, 
in terms of public policies and also from the scientific community. This paper begins 
by framing the phenomenon of NPS in terms of public policies at the national level 
and of European (EMCDDA) and international (UNODC) bodies with responsibilities 
in this field. Next, we seek to problematize the conceptual delimitation of the new 
psychoactive substances, highlighting the difficulties associated with such an exercise. 
In a third point, the NPS markets are addressed, with emphasis on the role of the 
virtual dimension enhanced by the expansion of digital technologies and the internet. 
The conclusions point to the need for more research with an impact on public policies 
and intervention strategies, becoming more focused, namely in terms of prevention. 
This text aims to be a contribution to the definition and evolution of the legal framework 
for the phenomenon of new psychoactive substances.
KEYWORDS: New Psychoactive Substances; Public policies; Markets.

1 |  INTRODUÇÃO
As Novas Substâncias Psicoativas (NSP) representam um fenómeno 

relativamente recente, caracterizado por um crescimento contínuo na última década, 
um pouco por todo o mundo. Incluem uma variedade de substâncias, naturais ou 
sintéticas, que não se encontram ainda enquadradas nas listagens dos organismos 
oficiais, por não estarem devidamente testadas em relação aos seus efeitos e pela 
rapidez com que surgem no mercado. As NSP representam, deste modo, uma 
ameaça para a saúde pública (EMCDDA, 2011), nomeadamente para os jovens que 
apresentam maiores níveis de prevalência de consumos (EMCDDA, 2015; 2016). 
Genericamente englobam: substâncias sintéticas criadas para mimetizar os efeitos 
das substâncias convencionais e, assim, contornar as restrições legais existentes 
no domínio das drogas; substâncias que foram desenvolvidas em laboratórios 
farmacêuticos mas que, por algum motivo, não chegaram a ser comercializadas 
como medicamentos ou, tendo-o sido, acabaram sendo retiradas; e ainda 
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substâncias, naturais ou sintéticas comercializadas com a indicação de que não são 
adequadas ao consumo humano (como por exemplo, sais de banho, fertilizantes 
para plantas, incensos, entre outras). O atributo ‘novas’ aplicado a estas substâncias 
psicoativas remete para o facto de se tratar de novos compostos constantemente 
criados e recriados mas, também, para o facto de se tratar de substâncias recentes 
no mercado das drogas, sejam elas quimicamente modernas ou recentemente 
recriadas nas suas formas de uso.

É precisamente esta dinâmica e contínua capacidade de transformação que 
caracteriza o campo das Novas Substâncias Psicoativas que pretendemos discutir 
neste artigo, já que daqui resultam as dificuldades na sua definição e delimitação 
conceptual e, por sua vez, implicações ao nível das políticas públicas, mercados e 
do desenvolvimento de conhecimento sobre o tema. Designadamente, no que se 
refere ao seu enquadramento legal, aos níveis de prevalência e aos padrões de 
consumo. 

A discussão do fenómeno das NSP foi sendo introduzida no discurso das 
ciências sociais (BENSCHOP et al., 2017; VAVRINCIKOVA, FIDESOVA, JANIKOVA 
& GRUND, 2016). As particularidades das NSP decorrem da sua própria dinâmica 
nos mercados das drogas e no campo dos consumos de substâncias no contexto 
das atuais sociedades em rede. Isto é, uma das características da sociedade em 
rede (CASTELLS, 2002) prende-se com a influência sobre as dinâmicas dos setores 
económicos legítimos, mas também afeta os desenvolvimentos no mercado ilícito. 
Nunca como atualmente foi tão fácil para as pessoas deslocarem-se graças às 
viagens low cost, à ausência de fronteiras entre os estados membros da União 
Europeia, aos programas de mobilidade como o Erasmus, entre outros. Nunca como 
atualmente os fluxos de informação e interação foram tão difundidos e acessíveis. 
Estas duas ordens de fatores, mobilidade de pessoas e bens e fluxos de informação 
e interação, têm fortes impactos nos mercados, nomeadamente no mercado de 
substâncias ilícitas em geral e de NSP em particular (EMCDDA, 2016a).

Abordar as questões complexas em torno das Novas Substâncias 
Psicoativas implica, assim, começar por traçar em termos gerais o debate público 
expresso na evolução do seu enquadramento legal, desde o seu aparecimento 
até à atualidade, procurando identificar o universo das mesmas, tanto do ponto 
de vista do seu surgimento no mercado, como do próprio significado para os 
sujeitos que as consomem, produzem ou simplesmente comercializam. Para isso, 
importa contextualizar e perceber o significado destas substâncias nas sociedades 
tecnológicas de consumo contemporâneas, divididas entre o plano real e virtual de 
ação dos indivíduos, fazendo prevalecer a sua importância e impacto no discurso 
em torno do tema, nas suas várias dimensões – corrente, político, científico.  
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2 |  POLÍTICAS PÚBLICAS DE NSP
Muito embora o contexto português seja o foco do presente texto, a reflexão 

em torno da delimitação legal e conceptual das NSP terá necessariamente de ter 
em conta o enquadramento internacional, com particular atenção às orientações 
europeias. O fenómeno das NSP encontra-se essencialmente ligado à emergência 
das smartshops em Portugal (CALADO, 2013). O mesmo se passa em outros 
países da Europa (por exemplo República Checa, Roménia e Polónia) (GRUND, 
VAVRINCIKOVA, JANIKOVA, FIDESOVA, MIOVSKY, 2016). 

Entre 2007 e 2013 chegaram a ser cerca de 60 lojas distribuídas por todo o 
território nacional (cf. Figura 1) e mais 7 a operar online (GOULÃO, 2013; CALADO, 
2013). Durante este período, era nestes pontos de venda especializados que, de 
forma mais habitual, se podiam adquirir as novas substâncias psicoativas. 

Figura 1 – As smartshops em Portugal (Calado, 2013, p. 50) 

Identificadas e publicitadas como legais durante a época em que existiam 
estas smartshops, as NSP vendidas em Portugal tendiam a ser mais baratas e eram 
mais fáceis de adquirir do que as drogas convencionais. Tal facilidade resultava da 
sua comercialização física nestas smartshops, a par da comercialização em espaços 
virtuais, expressa num conjunto de sites especializados na venda e distribuição de 
NSP.

As designações iniciais destas substâncias, ‘drogas legais’, ‘smart drugs’, 
‘legal highs’, traziam associadas falsas ideias de legalidade, ausência de riscos, 
efeitos positivos e, em consequência, uma certa permissividade. Os organismos 
oficiais procuraram então uma denominação para estas substâncias, capaz de 
caracterizar o fenómeno e de o demarcar da falsa bondade que, correntemente, 
a elas se associava. Assim, em 2010 foi introduzido no discurso oficial, legal e 
científico, o termo “Novas Substâncias Psicoativas” para designar as tais novas 
drogas que iam surgindo no mercado, integrando um alerta para o perigo que 
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representavam (EMCDDA, 2011). Em Portugal, só em finais de 2012, passou a ser 
oficialmente adotada esta designação.

Novas Substâncias Psicoativas passam então a ser definidas como “um 
novo estupefaciente ou um novo psicotrópico, puro ou numa preparação, que não 
seja controlado pela Convenção das Nações Unidas de 1971 sobre substâncias 
psicotrópicas, mas que possa constituir uma ameaça para a saúde pública 
comparável à das substâncias enumeradas nessas convenções” (cf. página do 
SICAD). Seguindo a mesma lógica, também as smartshops passaram a designar-se 
‘pontos de venda de novas substâncias psicoativas’ (CALADO, 2013).

Quanto ao enquadramento legal das NSP, a Lei nº 13/2012 de 26 de março 
veio introduzir (pela décima nona vez) alterações ao Decreto-Lei nº 15/93, de 22 de 
janeiro, que aprova o regime jurídico aplicável ao tráfico e consumo de estupefacientes 
e substâncias psicotrópicas. Isto é, a lista de substâncias controladas é alargada 
com o objetivo de adequar a intervenção sobre a expansão do fenómeno das Novas 
Substâncias Psicoativas, incluindo duas NSP (a mefedrona e tepantenol) na lista 
de substância ilícitas. Pela mesma altura, o arquipélago da Madeira registou uma 
dimensão expressiva do fenómeno de comercialização e de consumo de NSP. É 
então publicada a primeira legislação regional que aprova normas para a proteção 
dos cidadãos e para a redução da oferta de “drogas legais” (Decreto Legislativo 
Regional nº 28/2012/M de 25 de outubro), resultando no encerramento das 6 lojas 
existentes na região.

Tratando-se de um fenómeno emergente e em grande transformação, a 
informação sobre os efeitos e danos associados ao uso (e ao abuso) destas novas 
substâncias sempre foi limitada e confusa, com sérias implicações para a saúde 
pública. Neste contexto, a Assembleia da República recomendou ao Governo “a 
aprovação de normas para a proteção da saúde pública e a tomada de medidas 
neste âmbito. [Considerando o] consenso formado em torno da perigosidade de 
novas substâncias psicoativas já conhecidas e da suscetibilidade de, assim, prever 
novas contra-ordenações, julgou-se indispensável estabelecer medidas sanitárias 
de efeito imediato contra as NSP” (Resolução nº 5/2013 de 28 de janeiro). 

Pouco depois, no dia 17 de Abril de 2013, é publicado um decreto que define 
o regime jurídico da prevenção e proteção contra a publicidade e o comércio das 
Novas Substâncias Psicoativas já conhecidas e de outras que venham a surgir 
no mercado, proibindo a sua produção, importação, exportação, publicitação, 
distribuição, venda, posse ou disponibilização (Decreto-lei nº 54/2013, de 17 de 
abril). O diploma legal integra ainda a Portaria nº. 154/2013 de 17 de abril (em 
referência no seu artigo 3º) que aprova a lista de Novas Substâncias Psicoativas 
e ilegaliza em Portugal 159 novas substâncias. Como resultado imediato de tais 
alterações legais, as smartshops encerraram e atualmente o comércio destas novas 
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substâncias integra o mercado ilícito de substâncias (Henriques e Silva, 2016). 
A par da definição oficial de Novas Substâncias Psicoativas foram sendo 

desenvolvidos estudos nos diversos países e organizações tendo em vista aumentar 
a monitorização do fenómeno. Entre os projetos de investigação destacamos dois 
exemplos, NSP in Europe, que foca a sua atenção no fenómeno das NSP entre os 
consumidores ditos problemáticos de drogas e NPS: Trans, que procurou conhecer 
os padrões de consumo de NSP a partir de três grupos distintos de consumidores: 
online, recreativos e marginalizados (BENSCHOP et al, 2020; BENSCHOP et al, 
2017; HENRIQUES & SILVA, 2016). 

Outra das respostas que acompanharam as alterações legislativas passou 
pelo estabelecimento do intercâmbio de informações, avaliação de riscos e controlo 
das NSP por instâncias europeias. Designadamente, a EMCDDA, o Conselho da 
Europa e a European Union’s law enforcement agency (EUROPOL), criaram um 
mecanismo de Alerta Rápido (Early-Warning System – EWS), um sistema europeu 
para a sinalização permanente e para a investigação do surgimento de Novas 
Substâncias Psicoativas no mercado, permitindo assegurar a transmissão e o 
intercâmbio rápido de informações sobre o fabrico, o tráfico e o consumo de NSP 
entre os Estados Membros. 

Importa sublinhar que o aparecimento de novas substâncias nos mercados 
das drogas que não eram ainda controladas pelos mecanismos oficiais nacionais 
e internacionais e a posterior adaptação destes mecanismos ao fenómeno não 
é novidade. Novidade é a dinâmica a que o mercado tem assistido nos últimos 
anos no que se refere a novas substâncias. Dinâmica que resulta da exploração do 
crescimento da capacidade de produção em países da Europa do norte (EMCDDA, 
2016a), mas também a China e a Índia, da globalização das trocas comerciais e do 
papel da internet (BRANDT, KING & EVANS-BROWN, 2014).   

3 |  IDENTIFICAÇÃO E CATEGORIZAÇÃO DAS NSP
As Novas Substâncias Psicoativas, como já referido, designam um conjunto 

vasto e heterogéneo de substâncias que, utilizadas para fins recreativos e não só, 
caracterizam uma tendência crescente no mercado de drogas e na prevalência de 
consumo. No final de 2019 o EMCDDA monitorizou cerca de 790 novas substâncias 
psicoativas, 53 das quais foram reportadas pela primeira vez na Europa nesse ano. 
Isto representa um decréscimo face às 100 NSP introduzidas no mercado europeu 
todos os anos em 2014 e 2015, o que pode estar relacionado com os esforços 
concertados de controlo destas substâncias. Incluem-se aqui medidas de controlo 
da produção e medidas de controlo centradas em certas classes de componentes 
químicos (EMCDDA, 2020). Apesar deste aparente decréscimo no número de 
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substâncias introduzidas pela primeira vez no mercado europeu em cada ano, o 
catálogo de novas substâncias psicoativas permanece vasto. Desde 2015 foram 
detetadas anualmente cerca de 400 novas substâncias reportadas como NSP, valor 
que ilustra a cultura dinâmica desta quota do mercado das drogas (idem). Dito 
de outro modo, a dinâmica do mercado é expressa pela rapidez com que novas 
substâncias podem aparecer e desaparecer, mas o número de substâncias, NSP, 
em circulação permanece constantemente elevado (EMCDDA, 2020, p. 43).

A diversidade e a rapidez com que surgem as NSP justificam a dificuldade 
encontrada para categorizar, identificar e listar todas as NSP existentes no mercado 
(HENRIQUES, SILVA, HSU, 2018). Embora se verifique uma preocupação centrada 
na procura de tipologias de NSP por parte das mais diversas instâncias, mesmo 
que com diferentes abordagens e designações, encontrar exemplos concretos de 
NSP é um desafio. No entanto, denotam-se alguns esforços nesse sentido. O site 
oficial do Gabinete das Nações Unidas para a Droga e para o Crime (UNODC; 
UNODC, 2015, 2013) apresenta as NSP agrupadas em 9 categorias, com base 
nas suas características predominantes: aminoindanos; quetamina e substâncias-
tipo fenciclidina; fenetilaminas; piperazinas; derivados de plantas; canabinóides 
sintéticos; catinonas sintéticas; triptaminas; e outras. O European Monitoring 
Centre for Drugs and Drug Addiction (EMCDDA), embora divida igualmente as 
NSP em 9 grupos de substâncias, inclui novos compostos na sua lista: piperazinas; 
benzodiazepinas; arilaminas; triptaminas; opióides; fenetilaminas; canabinóides 
sintéticos; catinonas sintéticas; e outras. Esta organização das substâncias destaca 
o papel que as fenetilaminas, os canabinóides e as catinonas sintéticas têm vindo 
a ter no contexto europeu (EMCDDA, 2016b). Mais recentemente, foram surgindo 
outras formas de reorganização e apresentação dos grupos de NSP presentes 
no mercado de drogas, tais como: cannabinóides sintéticos; catinonas sintéticas; 
piperazinas; fenetilaminas; quetaminas e substâncias-tipo fenciclidina; triptaminas; 
benzofuranos e opiáceos sintéticos; entre outros (ZAWILSKA & ANDRZEJCZAK, 
2015). 

Em Portugal, definições oficiais e regulatórias de NSP dividem estas 
substâncias em sete grupos principais: feniletilaminas e seus derivados; piperazinas 
e derivados; derivados da catinona; canabinóides sintéticos; derivados/análogos 
da cocaína; plantas e respetivos princípios ativos; e outras, onde está incluída a 
quetamina (CALADO, 2013: 18). A quetamina permite ilustrar outra dificuldade 
associada à classificação destas NSP e que se prende com o facto de a realidade de 
consumo em cada país também influenciar a inclusão ou exclusão de determinada 
substância na categoria NSP. Efetivamente, a quetamina em Portugal encontra-se 
oficialmente integrada neste grupo, mas o mesmo não acontece noutros países da 
Europa, como é evidenciado na classificação da EMCDDA (2016b).
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Reforçando a celeridade do surgimento de novas substâncias psicoativas, 
vários autores (por exemplo, ZAWILSKA, ANDRZEJCZAK, 2015) têm vindo a alertar 
para a existência de uma “segunda geração de novas substâncias” que corresponde 
a alterações nos compostos de substâncias já identificadas, procurando, desta 
forma, contornar as diversas respostas, alterações legais e de regulamentação 
que vão surgindo. A grande variedade e variabilidade dos componentes das novas 
substâncias psicoativas resultam em grandes diferenças em termos de atividade 
biológica, parâmetros farmacológicos e efeitos no sujeito, tendo tudo isto grandes 
implicações na sua definição, classificação e identificação, quer por parte dos 
agentes com intervenção a nível político, social, químico, médico ou outro, quer por 
parte dos próprios consumidores. 

Acresce ainda às dificuldades apresentadas uma outra, que se prende 
com as diferentes denominações por que são identificadas. De facto, as novas 
substâncias psicoativas parecem variar entre designações correntes (street names 
e nomes de marca), e nomes de compostos ou fórmulas químicas. Por exemplo, os 
produtos que na sua composição química contêm -PVP (-pyrrolidinovalerophenona) 
podem encontrar-se com designações correntes como ‘Ocean Breath’, ‘Fire Ball’, 
‘Total speed’, ‘Sensation’, ‘Speedway’, ‘Guarana Coco jumbo’, ‘Energy 3 (NRG-3)’ 
ou ‘Sextasy’ (EMCCDA, 2015). 

Perante as dificuldades em termos de classificação e agrupamento destas 
novas substâncias, apresentou-se uma proposta que baseamos no tipo de 
substância e nos seus efeitos principais sobre o sistema nervoso central, de forma a 
enquadrar as várias categorias de NSP: os canabinóides sintéticos, os estimulantes 
sintéticos, os alucinógenos/psicadélicos e os sintéticos tipo-opiáceos (HENRIQUES, 
GUERREIRO & SILVA, 2019).

4 |  MERCADOS E ESPAÇOS INVISÍVEIS
Na última década, a problemática da droga tem sofrido várias alterações 

que a investigação tem procurado acompanhar. Grande parte destas mudanças 
têm sido impulsionadas pela inovação tecnológica, com impactos em novas formas 
de comunicação, interação e comercialização. Mas também com impactos nas 
abordagens teóricas e empíricas que configuram a recente investigação neste 
campo. Neste contexto, o atual foco de atenção colocado no papel que a internet 
desempenha no mercado de oferta e procura de drogas ilícitas, no geral, e de novas 
substâncias psicoativas, em particular, tem sido uma das principais evidências, mas 
também um dos principais desafios no que respeita às dinâmicas mais tradicionais 
e estudadas nos últimos anos (novas substâncias, rotas de narcotráfico, formas 
de aquisição, redes criminosas) (PIRES, BORGES & VALENTE, 2015; EMCDDA, 
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2016). 
A internet democratiza o acesso à informação, mantendo-a acessível a todos, 

ao mesmo tempo que proporciona novas oportunidades. Neste cenário digital, os 
consumidores de substâncias, os dealers, os investigadores e os interessados no 
tema das drogas fazem uso da tecnologia, tirando partido do fácil acesso à internet e 
a dispositivos móveis. O desenvolvimento dos meios de informação e comunicação 
tem provocado a emergência de fóruns de discussão, páginas, aplicações e outros 
instrumentos onde o tema droga é discutido e as substâncias são promovidas, 
despromovidas e, por vezes, comercializadas. 

A problemática das drogas assenta essencialmente em mercados ilícitos, 
mesmo em cenários de descriminalização do consumo de drogas, como no caso 
português. Neste contexto, a possibilidade de anonimato dos intervenientes e de 
resguardo de contacto pessoal é uma estratégia de proteção e uma vantagem na 
dinâmica destes mercados online.

Alguns estudos têm-se centrado na questão do mercado online das novas 
substâncias psicoativas, a partir do I-TREND – Internet Tools for Research in Europe 
on New Drugs, um software que monitoriza as lojas de NSP online. Este tem destacado 
a dimensão virtual do fenómeno das drogas, especialmente a sua capacidade de se 
adaptar e responder aos mercados, culturas e hábitos de consumo de cada país ou 
realidade (EMCDDA, 2016ª; 2019). Outros estudos apontam as vantagens desta 
dimensão virtual dos mercados na redução dos conflitos interpessoais já que as 
interações são apenas online e baseadas no anonimato, havendo potencialmente 
uma menor adulteração das substâncias já que tende a haver uma aproximação 
entre consumidor e produtor (PIRES, BORGES & VALENTE, 2015).

As alterações legislativas nacionais, europeias e internacionais parecem ter 
contribuído para a transferência dos mercados físicos, como as smartshops, para o 
mercado virtual, tanto na surface (mais acessível) como na deepweb (mais restrito). 
Este, pode entender-se como o “submundo” da web, ou seja, aquele que corresponde 
à parte da internet que não pode ser acedida através dos servidores convencionais, 
mas apenas a partir de um outro website particular, correspondente aos “servidores 
escondidos” exigindo skills específicas).  Identificam-se, pois, implicações da ação 
das políticas públicas ao nível da monitorização e preparação de resposta visando 
perturbar ou interromper as dinâmicas dos mercados online, particularmente os que 
operam em larga escala (EMCDDA, 2019).

As NSP surgem sobretudo na deepweb, a partir da darknet ou dos 
“criptomercados”, parte da deepweb apenas acessível a partir de browsers 
específicos que protegem os utilizadores e o histórico de utilização. Por exemplo o 
Tor, acrónimo de “The Onion Router”, um motor de busca que esconde o endereço 
IP dos computadores, a primeira identificação de um sujeito utilizador da internet, 
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protegendo assim a sua privacidade (PIRES, BORGES & VALENTE, 2015; EMCDDA, 
2016), beneficiando do facto de atualmente ser possível fazer qualquer tipo de 
transação, sendo irrelevante a localização ou a real identificação dos envolvidos. 
No mesmo sentido, é possível partilhar experiências de consumo em tempo real, 
promovendo, assim determinada substância. Nestes espaços comerciais virtuais 
não há constrangimentos legais ou outros (ALDRIDGE & DÉCARY-HÉTU, 2014), a 
identidade é protegida, as transações financeiras são feitas com recurso às “bitcoins” 
ou às “litecoins” e a comunicação é encriptada, codificada. 

Um dos primeiros criptomercados a surgir, em 2011, foi o “Silk Road”, um 
sofisticado e inovador Marketplace, onde era possível adquirir todos os tipos de 
substâncias, aos mais variados preços. Uma das suas características inovadoras foi 
o facto de requerer toda uma avaliação para desta forma garantir a satisfação dos 
consumidores, através de ratings associados produtor, vendedor e consumidores 
finais. Visava, desta forma, estabelecer relações de confiança entre os seus 
utilizadores e promover demonstrações de qualidade e fiabilidade perante potenciais 
clientes (ALDRIDGE, DÉCARY-HÉTU, 2014). O Silk Road encerrou em Outubro de 
2013, mas outras plataformas surgiram, como por exemplo Black Market Reloaded, 
The Armory, Evolution, Agora. No cumprimento da sua vocação mercantilista, 
este tipo de plataformas foi aprimorando a forma como monitorizam todos os 
processos inerentes às transações, sendo considerados mercados “resilientes”, ou 
seja, capazes de se adaptarem às adversidades e obstáculos que vão surgindo 
(EMCDDA, 2016a). 

Em síntese, os criptomercados, correspondem à segunda geração de redes 
paralelas e distinguem-se pelas seguintes características principais (ALDRIDGE & 
DECARY-HÉTU, 2014; VAN HOUT & BINGHAM, 2013): 

I. pagamentos efetuados a partir de uma moeda virtual (bitcoins, por 
exemplo); 

II. exigência aos clientes de aceitação do protocolo de anonimato 
(por exemplo, Tor ou Projeto Invisível de Internet – I2P), de forma a 
assegurar a inexistência de elementos identificativos e eliminar as 
probabilidades de rastreio e identificação dos servidores ocultos; 

III. incentivo à confidencialidade das transações envolvidas, de modo a 
evitar capturas e partilha de informações acerca de dinâmicas ilícitas;

IV. recurso a um sistema de avaliação online, onde os vários intervenientes 
podem dar o seu feedback acerca de determinada transação, produto 
ou entrega, diferenciando e destacando assim alguns critérios de 
qualidade.

De acordo com o relatório europeu sobre os mercados das drogas, o mercado 
das NSP está cada vez mais habilitado digitalmente. Os mercados de superfície da 
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web e darknet são usados para vendas de drogas online, assim como os media 
sociais e os aplicativos de comunicação móvel. Os serviços de encriptação e 
serviços anonimizados são também cada vez mais usados pelas organizações que 
atuam nestes mercados para fins de segurança.

5 |  REFLEXÕES FINAIS
O propósito do presente texto é contribuir para a apresentação e discussão 

das políticas públicas e mercados, físicos e virtuais, das novas substâncias 
psicoativas. Para tal, começamos por situar o fenómeno das NSP em termos das 
políticas públicas que o enquadram. De seguida, deu-se conta das dificuldades de 
classificação destas substâncias, tal é a sua diversidade farmacológica e a rapidez 
com que novos componentes são introduzidos configurando uma complexidade de 
alterações e de novidades.

A dimensão virtual do mercado das drogas parece assumir, no caso das 
NSP, uma dinâmica particular e igualmente pouco conhecida. Esta dimensão 
virtual do mercado é relevante quer do ponto de vista da oferta quer do ponto 
de vista da procura. No primeiro caso importa perceber as rotas, os circuitos, os 
fluxos da informação gerados, as formas específicas de transação, a (re)definição 
de papéis entre produtor e vendedor. No segundo caso importa conhecer o perfil 
dos consumidores, os padrões e prevalências de consumo, as características das 
interações e redes de interação que se estabelecem.

Concluindo, é incontornável a necessidade de aumentar o conhecimento 
acerca da natureza e padrões do uso de NSP e do potencial de risco associado 
a estas substâncias para, a partir daqui se poderem identificar potenciais áreas 
de intervenção e pontos focais para o desenvolvimento de estratégias preventivas 
(GIOVANNI et al., 2015). Neste sentido destacamos algumas linhas de atuação 
a privilegiar que possam complementar as atualizações de estatuto legal que 
forem sendo introduzidas (CORAZZA et al., 2012; 2013). Uma prende-se com a 
monitorização das atividades online, essencial ao mapeamento da difusão das 
NSP. Outra passa pela incorporação de ferramentas tecnológicas em programas 
de prevenção específicos. Finalmente, o envolvimento de redes de parcerias 
internacionais e multidisciplinares assume particular relevância face aos desafios 
criados pelo fenómeno das NSP, designadamente no que se refere à sua grande 
novidade e ao rápido crescimento. 

Em síntese, sendo todas estas particularidades das NSP pontos comuns e 
determinantes para o seu aparecimento em certos mercados, é necessário todo 
um exercício relativo à sua definição e conceptualização, essencial à definição de 
políticas públicas adequadas. Atualmente, a ação pública é exercida sobre problemas 
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de enorme diversidade e complexidade, articulando-se nos planos internacional, 
europeu e nacional. Tal é o caso das políticas públicas na área das substâncias 
psicoativas e, em particular, das NSP.
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